
Prefeitura Municipa! de Alto Paraíso-PR

LEI N". 539t2021

SÚMULA: Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração da Lei

Orçamentiiria do Município de Alto Paraíso para o exercício de

2022 e dá outras providências.

A CÂMARA MLII\UCIPAL DE ALTo panaÍso, ESTADo Do PARANÁ, APRovoU, E, EU, o
PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. l'Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2o, inciso II, do art. 165, da Constituição

Federal, de 5 de outubro de 1988, no art. 40, da Lei Complementar no. l0l, de 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF e no art, 122, da Lei Orgânica do Município de Alto Paraíso, as diretrizes

orçamentiírias do Município, relativas ao exercício financeiro de 2022, compreendendo:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - a organização e a estrutura dos orçamentos;

trI - as diretrizes específicas para o Poder Legislativo;

lV - as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município e suas

alterações;

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposições sobre a LegislaçÍlo Tributária do Município;

VII - as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e

YIII - as disposições finais.

Paúgrafo único. Integram esta lei os seguintes anexos:

I - Anexo de Metas Fiscais, composto de:

demonstrativo de metas anuais;

avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

demonstrativo das metas fiscais atuais comparadari com as fixadas nos três exercícios anteriores;

evolução do patrimônio líquido uos tês exercícios anteriores;

origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

receitas e despesas preüdenciárias do RPPS;

projeçao atuarial do RPPS;

demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita;
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demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

II - Anexo de Riscos Fiscais, contendo Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

CAPÍTI]LO I - METAS E PRIORIDADES DA ADMIMSTRAÇÃO PÚBLICA MUMCIPAL

Art. 2o As metas e prioridades da Admidstração Pública Municipal paÍa o exercício financeiro de 2022

são estabelecidas no Plano Plurianual - PPA relativo ao período 2022-2025.

§ l'O Projeto de Lei Orçamentríria Anual será elaborado em consonância com:rs metas e prioridades

estabelecidas na forma do caput deste artigo.

§ 2" Na destinação de recursos as ações constantes do projeto de lei orçamentiária seÍão adotados os

critérios estabelecidos em lei específica ou no Plano Plurianual - PPA.

Art. 3o Em conformidade com o disposto no § 2", do art. 165, da Constituição Federal, no art. 4o, da Lei

Complementar n". l0l/2000 - LRF e no afi. 122 da Lei Orgânica do Município, as metas e prioridades para o

exercício financeiro de 2022 serão estabelecidas no PPA 2022-2025, em Anexo próprio e terão precedência na

alocação de recursos na Lei Orçamentrári4 todavia não se constituem limites à programação das despesas.

§ l'Na elaboração da proposta orçamentíria para o exercício financeiro de 2022 será dada maior

prioridade:

I - à promoção do desenvolvimento social, visando à redução das desigualdades sociais e a melhoria da

qualidade de vida da população;

II - ao atendimento integral à criança e ao adolescente;

III - à austeridade e transparência na gestEio dos recursos públicos;

IV - à geração de emprego e renda, economia solidária e preservação de recursos naturais;

V - à promoção do desenvolvimento urbano;

VI - à promoção do desenvolvimento rual;

VII - à promoção na iárea da saúde de forma a garantir o acesso a serviços de qualidade a toda a

população; e

VIII - à promoção e ao desenvolvimento à cultura.

§ 2o A execução das ações vinculadas às metas e prioridades do Anexo a que se refere o caput estará

condicionada à manutenção do equilíbrio das contas públicas, conforme Anexo de Metas Fiscais que integra a

presente lei.

Art. 4o Será garantida a destinação de recursos orçamentrários para a oferta de programas públicos de

atendimento à inÍância e à adolescência no Município, conforme disposto rc aft. 227 da Consütuição
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FederaUSS e no art. 4o da Lei Federal no. 8.069, de I 3 de julho de 1990 e suas alterações - Estatuto da Criança e

do Adolescente.

Parágrafo único. A Secretaria de Fazenda e Planejamento, em parceria com a Secretaria Municipal de

Promoção Social e com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, disponibilizará

instruções para apuração do Orçamento Criança.

Art. 5o Na elaboração do Orçamento da Administração Pública Municipal buscar-se-á a contribuigão de

toda a sociedade num processo de democracia participativ4 voluntiíria e universal, por meio dos Conselhos

Municipais, em atendimento ao disposto no art. 44 da Lei Federal no . 1O .257 , de I 0 de julho de 200 1 - Estatuto

da Cidade.

Parágrafo único. Durante o processo de elaboração da proposta orçamentiíria o Poder Executivo

promoveú audiência pública nos ternos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no. 101/2000 -
LRF.

Art. 6o O Município de Alto Paraíso implementará o atendimento integral as pessoas portadoras de

deficiência e as pessoas idosas em todos os órgãos da Administração Direta e lndireta incluindo-as em políticas

públicas voltadas à satisfação de suas necessidades.

CAPÍTULO II - ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 70 A Lei Orçamentrária compreenderá o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social e o

Orçamento de Investimento.

Art. 8" O Projeto de Lei Orçamentríria do Município de Alto Paraíso relativo ao exercício de 2022 deve

obedecer aos princípios de justiça social, de controle social, da transparência na elaboração e execução do

orçamento e da economicidade, observado o seguinte:

I - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e na execução do orçamento, projetos e

atividades que possam reduzir as desigualdades entre indivíduos, bem como combater a exclusão social;

II - o princípio de controle social implica a.ssegurar a todos os cidadãos a participação na elaboração e

no acompanhamento do orçamento;

III - o princípio de transparência implic4 além da observação do princípio constitucional da

publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o real acesso dos munícipes às informações

relativas ao orçamento; e

IV - o princípio da economicidade implica, na relação custo-beneficio, ou seja, na eficiência dos atos de

despes4 que conduz à própria eficiência da atividade administrativa.

Art. 9o Para efeito desta lei entende-se por:

4
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I - diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução dos Programas de Govemo;

II - função: o maior nível de agregação das diversas iíreas de despesa que comp€tem ao setor público;

III - subflrnção: uma paÍição da função que visa agegar determinado subconjunto da despesa do setor

público;

IV - programa: o instumento de organização da ação governamental que visa à concretização dos

objetivos Fetendidos, mensurados por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

V - ação: específica a forma de alcance do objetivo do programa de governo, onde descreve o produto e

a meta fisica programada e sua finalidade, bem como os investimentos que devem ser detalhados em unidades e

medidas;

VI - atiüdade: o instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa envolvendo

um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente e das quais resulta um produto

necessário à manutenção das ações de govemo;

VII - projeto: o instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa envolvendo um

conjunto de operações, limitadas no temflo, das quais resulta um produto que concore para a expansão ou o

aperfeiçoamento das ações de governo;

VIII - operação especial: o conjunto de despesas que não contribuem paÍa a manutenção, expansão ou

aperfeiçoamento das ações do govemo, das quais não resultam em um produto e não geram contÍaprestâção

direta sob forma de bens ou serviços representando, basicamente, o detalhamento da função Encargos Especial;

IX - órgão orçamentário: constitui a categoria mais elevada da Classificação lnstitucional, onde são

vinculadas as unidades orçamenüírias para desenvolverem um programa de trabalho deftnido;

X - unidade orçamenüíria: constitui-se num desdobramento de um órgão orçamentário, podendo ser da

administração direta, ou da administração indireta em cujo nome a lei orçamentária anual consigna

expressamente, dotações com vistas à sua manutenção e à realização de um determimdo programa de trabalho;

)(I - modalidade de aplicação: a especificagão da forma de aplicação dos recursos orçamentários;

XII - concedente: o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal responsável pela

transferência de recursos financeiros, inclusive de descentralização de créditos orçamentiários; e

XIII - convenente: as entidades da Administração Pública Municipal e entidades privadas que recebem

transferências financeiras, inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos orçamentários.

§ l" Cada pÍograma identificará as ações necessárias para atingir seus objetivos sob a fomta de

atividades, projetos e operações especiais, especificando os Íespectivos valores e metas, bem como as unidades

orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

I
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§ 2' Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a subfunção às quais se

vinculam.

§ 3" As categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto de Lei

Orçamentrá.ria poÍ programas, os quais estarão vinculados a aüvidades, projetos ou operações especiais

mediante a indicação de suas metas ffsicas, sempre que possível.

Art. 10. As metas fisicas serão indicadas no desdobramento da programação vinculada aos respectivos

projetos, atiüdades e operações especiais de modo a especificar a ação/meta integral ou parcial dos programas

de trabalho.

AÍ. 11. O Orçamento Fiscal que o Poder Executivo encaminhaní ao Poder Legislativo compreenderá a

programação dos Poderes kgislativo e Execuüvo do Município, seus Órgãos e Fundos Municipais instituídos e

mantidos pela Administração Pública Municipal.

AÍ. 12. O Orçamento Fiscal discriminará a despesa por mitlade orçamentríri4 detalhada por categoria

de programação em seu meaor nível, com as respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a

categoria econômica, o grupo de natureza da despes4 a modalidade de aplicação, o elemento de despes4 o

identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e a fonte de recursos.

§ 1o As categorias econômicas estilo assim detalhadas:

I - Despesas correntes; e

II - Despesas de capital.

§ 2' Os grupos de natnÍezz da despesa constituem agregação de elementos de despesa de mesmas

características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados:

I - pessoal e encargos sociais;

II -juros e encargos da dívida;

III - outras despesas correntes;

lV - investimentos;

V - amortização da díüda.

§ 3" A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados:

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentrário ou, mediante descenhalização de

crédito orçamentrírio, por outro óÍgão ou entidade integrante do Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social;

II - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de govemo, seus órgãos, fundos

ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos.

§ 4' Na especificação da modalidade de aplicação de que trata o parágrafo anterior será observado, no

mínimo, o seguinte detalhamento:
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I - üansferências à União;

II - transferências a Estados e ao Distrito Federal;

III - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos;

IV - transferências a consórcios públicos;

V - aplicações diretas; e

VI - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, firndos e entidades integrantes dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§ 5o A especificação da despesa seni apresentada por unidade orçamentária até o nível de elemento de

despesa

§ 6" A Lei Orçamentária Anual para 2022 conterâ a destinação de recursos, classificados pelo

IdentiÍicador de Uso, Grupo de Destinação de Recursos e Fontes de Recursos, regulamentados pela Secretaria

do Tesouro Nacional - STN, do Mhistério da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná -
TCE/PR.

I - O Município podení incluir, na Lei Orçamentríri4 outras Fontes de Recursos para atender suas

peculiaridades, além das determinadas no § 6o deste artigo;

II - As fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentiária serão regulamentadas por decreto do Poder

Executivo; e

III - Os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas serão utilizados apenas para atender ao

objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorer o ingresso.

§ 7o As receitas oriundas de aplicações financ€iras terão as mesmas fontes dos recursos originais.

§ 8" Durante a execução orçamentária, as fontes de recursos previstas poderão ser alteradas ou novas

poderão ser incluídas, exclusivamente pela Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, mediante

publicaçâo de decreto no Jomal Oficial do Município, com as devidas justificativas.

fut. 13. A Reserva Orçamentrária sení identificada pelo dígito 7 (sete) no que se refere à categoria

econômica e ao grupo de natueza da despesa. Quanto à modalidade de aplicação, ao elemento de despesa e à

fonte de recursos será identificada pelo dígito 9 (nove).

Art. 14. A Reserva de Contingência prevista no art. 45 desta lei será identificada pelo dígito 9 (nove) no

que se refere à categoria econômica, ao gupo de natureza da despesa, à modalidade de aplicação, ao elemento

de despesa e à fonte de recursos.

Art. 15. A Lei Orçamentária discriminará em pÍogÍamas de trabalho específicos as dotações destinadas:

ao pagÍrmento de precatórios judiciais, inclusive o cumprimento de sentenças judiciais uansitadas em

julgado consideradas de pequeno valor; e

I
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ao pagamento dos juros, encargos e amoÍização da díúda fundada.

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na elaboração dos Orçamentos, as eventuais

modificações ocorridas na estrutura organizacional do Mrmicípio bem como na classiÍicação orçamentaria da

receita e da despes4 por alterações na legislação federal ou estadual ocorridas após o encamiúamento da Lei

de Diretrizes OrçamenüíLrias de 2022 ao Poder Legislativo.

Art. 17. A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentríria contení:

- o compoÍamento da anecadaçiio do exercício anterior;

- o demonstrativo dos gastos públicos, por órgão, da despesa efetivamente executada no ano anterior

em contaste com a despesa autorizada;

- a situação observada no exercício de 2020 em relação ao limite de que tratam os artigos 18, 19 e20 da

Lei Complementar n'. 101/2000 - LRF;

- o demonstrativo do cumprimento da legislação que dispõe sobre a aplicação de recursos resultantes de

impostos na manutenção e o desenvolvimento do ensino;

- o demonstrativo que dispõe sobre a aplicação de recursos resultantes de impostos em saúde, em

cumprimento à Emenda Constitucional no. 2912000; e

- a discriminação da díúda pública total acumulada;

AÍt. 18. O Projeto de Lei Orçamenüfuia que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal

constituir-se-á de:

texto da lei;

quadros orçamentiírios consolidados;

anexo do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminando a receita e a despesa na forma

definida nesta lei;

anexo do Orgamento de Investimento a que se refere o inciso II, do § 5", do art. 165, da Constituiçiio

Federal, na forma definida nesta lei; e

discriminação da legislação da receita e da despesa referentes ao Orçamento Fiscal.

§ l'Integrarão o Orçamento Fiscal, todos os quadros previstos no inciso III, do art. 22, da Lei Federul

n".4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2'Integrarão o Orçamento de lnvestimento, no que lhe couber, os quadros previstos na mesma lei

citada no parágrafo anterior.

CAPÍTI'LO III - DIRETRIZES ESPECÍX'ICAS PARA O PODER LEGISLATTVO
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AÍ. 19. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores, não

poderá ulnapassar o percentual de sete por cento, relativo ao somatório da receita tributiá.ria com as

transferências pÍevistas no § 5o, do art. 153, e nos arts. 158 e 159, da Constituição FederaV8S, efetivamente

realizado no exercício anterior, em conformidade com a Emenda Constitucional n'. 2512000.

§ 1" O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, sob pena de

crime de responsabilidade do Prefeito do Município, conforme disposto no inciso II, do § 2', do art. 29-A, da

Constituição Federú8 8.

§ 2o A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos com subsidios

dos Vereadores, não poderá ultrapassaÍ a setenta por cento de sua receita, de acordo com o estabelecido no § 1o,

do art. 29-4, da Constituição FederaVS8.

Art. 20. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta orçarnentiíria, para fins de

consolidação, até o último dia útil antes do início do recesso do primeiro semestÍe observada as disposições

desta lei.

CAPÍTI,ILO TV - DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÓES

SEÇAO I

Diretrizes Gerais

AÍ. 21. A elaboração do projeto de lei, a aprovação e a execução da Lei Orçamentríria de 2022 deveráo

ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestÍio fiscal, observando-se o princípio da pubücidade e

perrnitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como

deverão levar em conta a obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a presente

lei, além dos parâmetros da Receita Corente Líquida, visando o equilíbrio orçamentiírio-financeiro.

§ l" Será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

pelo Poder Legislativo, no que lhe couber, os instrumentos de gesülo previstos no caput do art. 48 da Lei

Complementar no. 101/2000 - LRF.

pelo Poder Executivo:

a Lei Orçamentaria Anual e seus anexos;

as alterações orçamentrárias realizadas mediante a abertura de Creditos Adicionais;

o Relatório Reslmido da Execução Orçamentária; e



o Relatório de Gestão Fiscal.

§ 2" Para o efetivo cumprimento da transparência na gestão fiscal de que trata o caput deste artigo, o

Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, deveú:

manter atualizado o endereço eletrônico, de liwe acesso a todo cidadão, com os insür:.mentos de gestão

descritos no caput do art. 48 da Lei Complementar n". l0l/2000 - LRF; e

providenciar as medidas previstas no inciso II, do § lo, deste artigo, a partir da execução da Lei

Orçamentriria Anual, do exercício de 2022, e nos prazos definidos pela Lei Complementar no. 101/2000 - LRF.

?'rt.22. As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas técnicas e legais e

considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação dos índices de preços, do crescimento

econômico ou de qualquer outro fator relevante.

AÍt. 23. O Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento,

devení elaborar e publicar a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso,

especifrcado por órgão, agrupando-se as fontes vinculadas e não-vinculadas, nos termos do art. 8o da Lei

Complementar no. 101/2000 - LRF, visando ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta

1ei.

§ 1" O Poder Legislativo deverá enviar ao Poder Executivo, até dez dias após a publicação da Lei

Orçamentríria de 2022, a programação de desembolso mensal para o referido exercício.

§ 2" O Poder Executivo publicará a programação financeira e o cronograma de execução mensal de

desembolso até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentríria de 2022.

AÍt. 24. No prazo previsto no artigo anterior desta lei, o Poder Executivo, sob a coordenagão da

Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento; deverá publicar as receitas previstas, desdobradas em metas

bimestrais, juntamente com as medidas de combate à evasão e à sonegação, bem como as quantidades e os

valores das ações ajúzadas para cobrança da dívida ativa e o montante dos créditos tributiírios passíveis de

cobrança administrativ4 nos termos do art. 13, da Lei Complementar n'. l0l/2000 - LRF.

Art. 25. Se for verificado ao Íinal do bimestre que a execução das despesas foi superior à realização das

receitas, por fonte de recursos, o Poder Legislativo e o Poder Executivo promoverão aüavés de legislação

específica e no montante necessário, nos trinta dias subsequentes, limitação de empeúo e de movimentação

financeir4 sob pena de crime de responsabilidade.

§ 1'Caso haja necessidade, a limitação do empeúo daq dotações orçamentrfuias e da movimentação

financeira para o cumprimento do disposto no art. 9', da Lei Complementar n". l0l/2000 - LRF, üsando atingir

as metas fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais - Metas Anuais, desta lei, sení feita de forma proporcional

r
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ao montante dos recursos alocados para o atendimento de Outas Despesas Correntes, Investimentos, de cada

Poder, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.

§ 2" Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao

Poder Legislativo o montante que caberá a cada um tomar indisponível para empeúo e moümentação

financeira.

AÍ1. 26. Além de observar as diretrizes estabelecidas nesta lei, a alocação dos recursos na Lei

Orçamenüiria e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a

avaliação dos resultados dos Programas de Govemo.

Art. 27. As pÍopostas parciais dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como as de seus Órgãos e

Fundos Municipais serão elaboradas e apresentadas à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento até o

final do primeiro semestre de 2021, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentríria.

Art. 28. A Lei Orçamentária não consignaú recursos para início de novos projetos sem antes ter

assegurado recursos suficientes para obras ou etapíur de obras em andamento e paÍa conservação do patrimônio

público, salvo projetos programados com recursos de convênios e operações de crédito.

Parágrafo único: O disposto no caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,

conforme vinculações legalmente estab€lecidas.

Art. 29. É, obrigatória a destinação de recursos para compor contrapartida de transferências voluntiírias

efetuadas pela União e pelo Estado, bem como de empréstimos intemos e extemos e paxa o pagamento de sinal,

de amortização, de juros e de outros encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva operação.

Art. 30. A Lei Orçamentári a de 2022 somente incluiÉ dotações para o pagamento de precatórios cujos

processos conteúam pelo menos um dos seguintes documentos:

certidão de tÍânsito em julgado dos embargos à execução no todo ou da parte nâo embargada; e

certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugração aos respectivos ciâlculos.

Art. 31. A Procuradoria Municipal encaminhaÍá à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, até

15 de julho do corrente exercício, a relação dos débitos deconentes de precatórios judicirírios inscritos até lo de

júho de 2021 a serem inclúdos na proposta orçamentária de 2022 devidamente atualizados, conforme

determinado pelo § l', do aÍ. 100, da Constituição FederaVSS, e discriminada conforrre detalhamento

constante do art. 12 desta lei, especificando:

I - número e data do ajúzamento da ação orighíLria;

II - número do precatório;

III - tipo da causa julgada (de acordo com a origem da despesa);

lV - enquadramento (alimentar ou não-alimentar);

I
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V - data da autuação do precatório;

VI - nome do beneficirírio;

VII - valor do precatório a ser pâgo;

VIII - data do trânsito em julgado; e

D( - número da vara ou comarca de origem.

Parágrafo único. A at:aliz-açâo monetária dos precatórios, determinada no § 1o, do art. 100, da

Constituição FederaUSS e das parcelas resultantes observanl no exercício de 2021, os índices adotados pelo

Poder Judiciário respectivo.

Art. 32. A obrigação de pequeno valor atenderá os dispostos tratados no § 3o, do art. 100, da

Constituição FederaVSS, com redação dada pela Emenda Constitucional no. 20, de 15 de dezembro de 1998 e

pela Emenda Constitucional no. 30, de 13 de setembro de 2000.

Art. 33. Na programação da despesa não poderão ser:

fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as

unidades executoras;

inclúdas despesas a tíhrlo de lnvestimentos - Regime de Execução Especial - ressalvados os casos de

calamidade pública, formalmente recoúecidos na forma do § 3o, do art. 167, da Constituição FederaV88.

classificadas como atividades, dotações que üsem o desenvolvimento de ações limitadas no tempo e das

quais resultem produtos que concorram para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do Govemo, bem como,

classificadas como projetos, ações de duração continuada; e

inclúdas em projetos ou atividades, despesas caracterizadas como operações especiais.

Art. 34. Na proposta orçamentária não poderão ser destinados recursos para atender as despesas com:

ações que não sejam de competência exclusiva do Município ou comuns ao Município, à União e ao

Estado, ou com ações em que a Constituição FederaVSS oão estabeleça obrigação do Município em cooperar

técnica e/ou financeiramente; e

clubes, associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres.

Art. 35. É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamenüíria quanto em seus Créditos Adicionais, de dotações

a títglo de subvenções sociais, auxílios e contribúções, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas

com e sem fins lucrativos e amparadas por Lei Municipal'

AÍ. 36. A receita total do Município prevista no oÍçamento fiscal será programada de acordo com as

seguintes prioridades :

garantia do cumprimento dos princípios constitucionais, em especial no que se refere à educação infantil,

ao ensino fundamental e à saúde;

I I(
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contribüções do Município ao sistema de seguridade social, compreendendo os Planos de Preüdência

Social e de Assistência à Saúde, conforme legislação em vigor;

custeio administrativo e operacional, inclusive de pessoal e encargos sociais;

pagamento de amortização, juros e encargos da dívida;

pagarnento de sentenças judiciais;

conhapartidas dos convênios, dos programas objetos de financiamentos nacionais e intemacionais e das

operações de cÉdito; e

reserva de contingênci4 conforrne especificado no art. 45 desta lei.

Parágrafo único. Somente depois de atendidas as prioridades supra-arroladas, poderão ser programados

recursos para atender â novos investimentos.

Art. 37. As obras já iniciadas terão prioridade na alocação dos recursos para a sua continuidade e/ou

conclusão.

Art. 38. O controle de custos e a avaliação de resultados previstos no inciso I, alínea "e", do aÍ. 4o e no

§ 3", do art. 50, da Lei Complementar n'. 101/2000 - LRF serão rcalizados pela Secretaria de Fazenda e

Planej amento do Município.

sEÇÃo II

Diretrizes EspecíIicas do Orçamento Fiscal

AÍt. 39. O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais de recolhimento cenüalizado do

Tesouro Municipal e fixará as despesas dos Poderes Legislativo e Executivo bem como as de seus Órgãos e

Fundos Municipais, de modo a evidenciar as políticas e programas de govemo, respeitados os princípios da

unidade, da universalidade, da anualidade, da exclusividade, da publicidade e da legalidade.

Art. 40. Vedada à rcalizzçáo de operações de crédito que excedam o montante des despesas de capital,

ressalvadas as autorizadas mediante créditos adicionais suplementares ou especiais com finalidade precisa.

Art. 41. Na estimativa da receita e fixação da despesa ser?lo considerados:

os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade;

o aumento ou diminüção dos serviços prestados, a tendência do exercício; e as alterações [ibutárias.

Art.42. O Município aplicará, 16 11inime, 25%o de sn receita resultante de impostos, compreendida a

proveniente de transferências constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, conforme dispõe

o art.2l2 da Constituição FederaUS8.

I
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Art. 43. O Município aplicarr! no mínimo, l5%o em ações e serviços públicos de saúde, conforme

disposto no inciso III, do art. 7o, da Emenda Constitucional n".2912000 e no inciso III, do art. 77, do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição FederaVSS.

Art. 44. Do total das previsões das Receitas Tributárias e da parcela do Fundo de Participação dos

Municípios - FPM da Administração Direta serão destinados no mínimo 20lo no orçamento da criança e

adolescência.

AÍt.45. A Lei Orçamenüiria conterá Reserva de Contingência no valor de até meio poÍ cento da Receita

Corrente Líqúda destinada a atendeÍ aos passivos contingentes e a outros riscos e eventos fiscais imprevistos,

conforme preústo no inciso III, do art. 5o da Lei Complementar no. 101/2000 - LRF.

Panígnfo único. Caso não seja necessária a uülização da Reserva de Contingência para sua finalidade,

no todo ou em parte, até o mês de setembÍo, o saldo remanescente poderá ser utiLizado apenas para abertura de

créditos adicionais suplementares e especiais destinados à prestação de servigos públicos de assistência social,

saúde e educação e ao pagaÍnento de juros, encargos e amortização da díüda pública.

Art. 46. Fica o Poder Execuüvo, nos termos do inciso VI, do art. 167, da Constituição FederaV8S, e

artigos 7o, 42 e inciso III do art. 43, da Lei Federal no. 4.320164, autorizdo a abú CÉdito Adicional -
Transposição.

Parágnfo único. Entende-se por Transposição a realocação de recursos entre programas de trabalho,

dentro de um mesmo órgão, mesma categoria econômica da despesa e mesma fonte de recursos.

Art.47.Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso VI, do art. 167, da Constituição FederaUSS, e

artigos 7o, 42 e inciso III do art. 43, da L,ei Federal no. 4.320/64, autorizado a abú Crédito Adicional -
Remanejamento.

Panígrafo único. Entende-se por Remanejamento a realocação de recursos entre órgãos, dentro da

mesma fonte de recursos, independente da categoria econômica da despesa.

Art. 48. Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso VI, do art. 167, da Constituição FederaVSS, e

artigos 7o, 42 e inciso III do art. 43, da Lei Federal no. 4.320164, autorizado a abrir Crédito Adicional -

Transferência.

Parágrafo único. Entende-se por Transferência a realocação de recursos entÍe categorias econômicas da

despes4 dentro do mesmo órgão, mesmo programa de trabalho e mesma fonte de recursos.

Art. 49. Ficam os Poderes Legislativo e Executivo autorizados a alterar as Modalidades de Aplicação

constantes da Lei Orçarnentrári a de 2022 até o limite de 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada para

cada Poder.
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SECAO III

capÍrur-o v

DrsposrÇoEs RELATIVAS Às nrspssas oo vrtwlcÍpro coM PEssoAL E ENCARcoS

SOCIAIS

Art. 50. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar as fontes de recursos constantes da Lei

Orçamentária de 2022 até o limite de 75%o (quinze por cento) do total da despesa fixada para o Poder

Executivo.

Arg 51. A reabertura dos créditos especiais e exuaordinários, conforme disposto no § 2o, do aít. 167,da

Constituição Federal/88 será efetivada mediante decreto do Poder Executivo.

Parágrafo único. Para a reabertura dos créditos previstos no caput, o Executivo utilizar-se-á do previsto

nos incisos I e II, do art. 43, da Lei Federal f .4.320164.

Art. 52. Os tecursos provenientes de convênios repassados pelo Município a outras entidades públicas

ou privadas, deverão ter sua aplicação comprovada mediante prestação de contas à Secretaria de Fazenda e

Planejamento do Município.

Art. 53. Fica o Poder Executivo autorizado a adequar, através de decreto, as metas das ações

orçamentrírias para compatibiliáJas com as alterações de valores ou com outras modificações efetivadas na

Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual para o exercício financeiro da vigência desta Lei.

Diretrizes EspecíIicas do Orçanento da §eguridade §ocial

Art. 54. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atendeÍ às ações de

saúde, previdência e assistência social, e obedecerá ao disposto nos arts. 167 inciso )(I, 194,195,196, 199,200,

201,203,204, e 212, § 4', da Constituição Federal e contan! dentre ouüo§, com recuÍsos provenientes:

das contribuições sociais previstas na Constituição Federal, exceto a de que tràta o § 5", do art. 212, e as

destinadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal;

da contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor, que será utilizada para despesas com

encargos preüdencirários do Município; e

do Orçamento Fiscal.

Parágrafo único. Os recursos para atender às ações de que trata este artigo obedecerão aos valores

estabelecidos no Orçamento Fiscal.
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contÍatos.

capÍrulo vr

DISP9SIÇÔES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MTJI\ilC|PIO

fut. 58. Ocorrendo alterações na legislação tributária em vigor, decorrentes de lei aprovada até o

término deste exercício, que impliquem acréscimo em relação à estimativa de receita constante do Projeto de

Lei Orçamentária, fica o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes na execução orçamentiíria.

AÍt. 59. O lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU Íixo do exercício de 2022

tení desconto de até 30%o (trinta poÍ cento) do valor lançado para pagamento em cota única.

Art. 60. Na previsão da receita para o exercício finance o de 2022 serão observados os incentivos e os

beneficios fiscais estabelecidos pelas Leis Municipais de Isenções e de Incentivo à Industrialização, se

atendidas às exigências do art. 14, da Lei Complementar no. l0l/2000 - LRF, conforme detalhado no Anexo de

Metas Fiscais - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita.

Art. 61. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissiio, subsídio, crédito presumido, concessão de

isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modiÍicação de base de cálculo que impliquem redução

discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado,

deverão atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal no. 101, de 2000, devendo ser instnrídos

com demonsüativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primrírio.

Art. 62. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos paÍa cobrança

sejam superi.r.s ao crédito tribuuírio, poderão ser cancelados, mediante autorizagão em Lei, não se

constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art. 14, §3', II, da LRF.
I

Art. 55. As despesas com pessoal e encargos sociais para 2022 sefio fixadas observando-se o disposto

nas noÍmas constitucionais aplicáveis, na Lei Federal no. 9.717, de 2711111998, na Lei Complementar no.

l0l/2000 - LRF e na legislação municipal em vigor.

AÍt. 56. O reajuste salarial dos servidores públicos municipais deverá observar a previsão de recursos

orçamentiirios e financeiros constantes na Lei Orçamentária de 2022, e em seus Créditos Adicionais, em

categoria de programação especifica" observando o limite do inciso III, do art. 20, e o art. 21 da Lei

Complementar no. l0l/2000 - LRI.

AÍt. 57. O disposto no art. 18, § 1", da Lei Complementar no. l0l/2000 - LRF aplica-se exclusivamente

para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos
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CAPÍTIJLOVII

otsroslçÕns RELATIvAs À oÍvma púSLICA MUI\ücIPAL

Art. ó3. Os Orçamentos da Administração Direta e Fundos Municipais deverão destinar recuÍsos ao

pagamento do serviço da dívida municipal.

CAPÍTULOYIII

DISPOSIÇÔES FTNAIS

Art. 64. Cabe à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento a responsabilidade pela coordenação

da elaboração e da consolidação do projeto de lei orçamentári4 de que trata esta lei.

Art. 65. Para os efeitos do disposto no art. 16, da Lei Complementar no. 101/2000 - LRF:

as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art.38 da Lei no.

8.66611993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o art. 182, § 3",

da Constituição Federal; e

as despesas irrelevantes, conforme disposto no aÍ. 16, § 3", da Lei Complementar no. l0l/2000 - LRF

slio aquelas cujo valor não ultÍapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei no.

8.666193 e suas alterações.

fut. 66. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que possibilitem a

execuçÍlo destas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçâmentá'ia em cumprimento aos

artigos l5 e 16 da Lei Complementar no. 101/2000 - LRI.

Panigrafo único. Serão registrados, no âmbito de cada órgão, todos os atos e fatos relativos à gest2ío

orçarrentiria e financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais conseqüências advindas da

inobservância do caput deste artigo.

Art. 67. Os valores das metas fiscais, em anexo, devem ser considerados como indicativo e, para tanto,

ficam admitidas variações de forrna a acomodar a trajetória que as detemrine até o envio do projeto de lei

orçamenüíria de 2022 aa Legislativo Municipal.

Art. 68. Para efeito do disposto rc art. 42, da lri Complementar no. 101/2000 - LRF considera-se

conraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere.

Art. 69. Cabe à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejarnento do Município a responsabilidade pela

apuração dos resultados primário e nominal para fins de avaliação do cumprimento das metas fiscais previstas

nesta lei, em atendimento ao aÍ. 9o e parágrafos da ki Complementar n". l0l/2000 - LRF.
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AÍ. 70, Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem despesas contspondenrcs ou guc alt€úem

os valores da rcceita orçamentária poderão ser utilizados mcdiante créditos adicionais suplcmentarcs e cspeciais

com prévia c especificâ âuroriação legislativa, nos termos do art. 166, § 89, da Comtituição FcdcÍat.

tur 71. Estã lei entrará em vigor a partir de 0l dc jarsiro &, 2022, revogadas as disposições cm

con&irio,

Ediflcio da Prefeitura Municipal de Alto aos

D OJ
unicipal
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e
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dias do mês dc juúo dc}V}l.
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PreÍeituÍa MuÍricipal dê Alto Paraiso - PR
Lei de OiÍetÍizes OíçamenláÍias

AncxoI-E üirEtlva d.a rocgltlt
Fontat dc Flnanclâmênto doa PÍogEmat Govoatraatrgtttalt

LEt 5391202í

Estimativa das Receitas Orçamentárias

Unldadô GestoÍa: PREFEITURA lúUNICIPAL

1.1

I

33.515.600.001.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00
2.327.000.00axas e de

299.500,001.2.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 b
387.500,0(387.500,00a3.0.0'00.03.00.00.00'00.00 Receita Patrimonial

E.000,0(Receila Agropecuária 8.000.001.,í.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00
1.6.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00

30.374.300.0030.374.300,00't.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 TransÍerências CoÍrentes
63.500.0063.500,001.9.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 OutÍas Receitas Correntes

33.5í5.600,00 33.515.600,00

3.550,003.550,00Receitas Correntes1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00
3.550.00atas e1.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00

23.400,00 23.400,00Receitas Conentes1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00
23.400,0023.400,001.1.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 lmpostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

6.5EE.600,00 6.5E6.600,001.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes
6.588.600,006.588.600,00í.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Tíensfeíências Corentes

6.6í5.550,00 8.6í5.550,00
26.900.050,00

26.900.0s0,00

EspêciÍicação Total2022

33.515.600.00Receitas Correntes
.0.00.0.0.00.00.00.00.00

299.5UU.0U

55 aoo 0055.E00.00Rêcêitâ de Sêrvicos
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ARF . art 40.

Epidemias e Calamidades Públicas

RSI

100.000.00100.000.00 Ab€rtura de Créditos Adicionais a Paítir de
Canc€lamentos de Despesss Discricionáries

SUBTOTALSUBTOTAL 100.000.00 100.000.00

TOTAL 100.000.00 TOTAL 100.000,00

Municipio ds Alto Paraiso - PR
LEI DE OIRETRIZES ORçAMÉNTARIAS

ANEXO OE RISCOS FISCAIS
OEiIONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCTÀS

2022
LEt 53912021

DEtúAtS RISCOS FTSCATS PASSIVOS 
I

Descíiçâo Valor

ÊRovrDÊNcrAS

Descrição Valor



Munlcloio de Atto Paraiso - PR
LEI DE DIRÊTRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS AI{UAIS

2022
Lã $91202í

R$ 1.00AMF - DemonstÍativo 'l , aí140,

Rêcêtl, Íoiâl
Rêcêll PÍlmáíias (l)

Rêcêltâs PÍimáíbs Corr3nl6s
lmposlo8, Taxas. conlibulç06s d€ M6lhoÍia

Contibulçó€3
TílosÍeranclas CoÍÍêntês
D.mais Roc€iüú PÍtmáíâs CoÍÍênlês

R.c.llas PÍlmá.iãs dê Câplt l

Dêspêsás PÍlínáíias(ll)
Dêspêsss PÍlmáÍiâs coÍofltãs

Possoâl a EnêÂÍlos Sodtls
OulÍâs D*pêsâs CoíonLs

Dê!pê3s3 PdÍúílas de Capihl
Pâ9amênto (le R€sto6 a Pagsr de D€sposâs PÍimá.iâs

R.lult do PÍlmádo(lll) . (l- ll)

JuíG, EncrÍlos ê V!í.ça.s MoíEláíar Àivo! (M
JuÍo.. Encaílo.6 Varlâ§óêr Moít€táriE. Pâssivor (V)

Rôsult ô Nomlnál- M) r 0n +{lV-v))
Olvldr PúbIc. Consoldad3

35.729.514,85
30.682_857.87

30.682_857.07

2.180.712.49

319.283,85

27.815.166.56

67.694.57

652.77 t.526.000
560.570.052,000

560.570.052,000

45.322.159,0@
5.833.256.000

508.i77_871,@0
1.236.767,000

35.729_514,85

3r.268.604,16
25.562.110,16

17.921.383.45

7 .641 .026.71

5.706.194.00

652 771.528.000
571 .271 .527 .O@

46?.020.43,1.0@

32?.420.31 L000
139.600.123,000

1out.251 .093,000

(565.746,2S)

9.841.57
313.972.20

(889.87ô.92)

5.143.512.90
2.A26.424,27 51.638.31

133,60

114,73

11a,73

9,28

1,19

104,00

0.25

133,ô0

116,92

95,58
67,0'l
28,57
21,U

-2,19

0,021

1,11

-3.33
10,23

10,57

(10.701 .475.000)

t79.804,m0
5.735.2 | 3.000

(t 6.25?.66a,000)

93.S71.0r5,0@

a2.342_222,22

27.808.357.49

27.808.357,49
2.U4.309,14

289.371,98
25.209.323,68

61.352,66

32.342.222,22

28.339.224,58

23.167.615,06

16.242.432,11

6.925.182,89
5.171.613,52

(530.871.09)

0.919.5?
28a.557.95

(806.509,47)

4.661 .646,78

2.561.636,47

652.77 t .570,000

560.570.088,000
560.570.0E8,000

15.322.162.M
5.833.256.000

508.177.903.000

1.236.767,000

652.7?1 .570.000

57 

' 
.271 .564,000

467.020.464,000
327.420.332.0@
139.600.132.000

104.251 .100.000

(10.701 .2t75,000)
.l79.804,000

5.736-2 r 3,0@
(16.257.885,00O)

93.t7 t .02i ,0@
5i.838.317.000

133,60

111,f3
111,73

9.28
1.19

104.00

0.25

133,60

1rô,92
95,58
67,01

28,57

21,U

-2,19
0,04

1,'17

-3,33

19.23

10,57

652_772.0 t6.0@
560.570.471 ,000
560.570.47 | ,m0
45.322.193,000
5.833.260,000

50e.178.250,000
L236.768,000

652.772.016.000
571.271.9í.000
467.020.783,000
327.rt20.556,000

139.600.228.000

104.251.171.000

0 0.701 .483,000)

178.804.000

5.73/6.217,W
(16.257.896,@0)

93.971.085,m0
5t .638.352,000

133,6{)

{.73
1!4,73

9.24

1.19

104,00

0,25

133,60

116.92

95,58

67,01

24,57

21,U

-2,19
0,04

1.17

-3.33
19.23

10.57

34.604.857.00
29.7Í7.053.63
29.717.053.63
2.102.621,50

309.233,75
26.939.628,63

65.563.75

34.604.857.00
30.284.362,38
24.751 .7A2.24

17 .357 .272.11

7.400.510,13
5.526.580,r4

(567.308,75)

9.53í,79
304.08S,29

(8€r.E66.25)

4.9E't.6Í 0.516

2.737440.79

32.§2.22?,22
27.808.357,49

21-WA357,49
2-2rt8.309,18

289.371.98
25.209.323.68

61.352.66

32.342.222.22
28.339.228,58

23.107.6Í5,06
16.242.432.17

6.925.í82,89
5.171.613,52

(530.871.09)

6.919.57
2U.557.U

(806.ín,46)
a.661.6116.78

2.561 .636,47

33.515.600,00
28.78r.650,00
28_781.650,00

2327.m0,00
299.500.00

20.091.650,00
63.500.00

33,515.600,00
29.331.101,58
23_9?8.481,59

16.810.917,30
7.r67.564.29
5.352_619.99

(549.451,58)

9.231.76
294.517.4€

(834.737,30)

4.824.804.41

2.651.293.75

x2.§2.222.22
27.808.357.49
27.808.357,49

2.2a8.309,18

269.371,98

25.209.323,67

61.352,66

32.342.222,22

28.339.228,4€

23.167.615,06
16.242.132,17

6.925.182,89
5.171.6r3,52

(530.871 .09)
8.919,57

284.557.95
(E06.509J7)

4.661.0216.77

2.56r .636./t7

Rocolt ! Pímánas advinda! de PPP Ml)
Oo!p€3,3 Pdmáús !êrâdes poÍ PPP Mll)
lÍlpâdo do ssldo das PPPS (lX) : Ml - Vlll)

% PIB -, .l'-RcL.

(dRCL)
x 100

-tÁ'PÍtr

(b/PrB)
\

-Valoi - vãióa-
ConstanteCoÍrênte

(c)(b/RcL)
x 100

:-Vãtor:
Coríente

(a)

- fâi'o?-..
Conente

(b)

-%?iB..-

(a/PlB)
x 100

Conslante
vãiõi-Vãloí 

-
Conslante

(a/RCL)
x '100



MunicÍpio de Alto Paraiso - PR
LÊI DE DIRETRIZES ORÇAMÉNTARIAS

ANEXO DE MÉTAS FISCAIS
AVALTAçÃO DO CUMPRTMENTO DAS METAS FISCATS OO EXERCICIO ANTERIOR

2022
LEt 5391202í

AMF - Demonslrativo 2 arl 40 2o inciso I R$1 00

R6cê1ta Tolal
Roc€ltas PÍimárias (l)

Roceltãs Primáriás Cffi€nlês
lmpo6lÀs. Taxas s crnlÍlbuiÉ€s de M€lhoÍla

conlÍibuiçõos
TrensÍ€Í6nciás CoÍÍonl€s

OômaE Recêllâs PÍlmáíiâs CoÍeôt6s
Recêías Píimárlas de Câpltâl

oêspêsas PÍimáriâs(ll)

Dsspes8s PÍimáÍ*rs Coírenles

Pessoal ê Êncãagos Sociãis

Oulrás Oêspêsas Coft nl6s

Dêspesâs PÍimáÍhs dê Capltâl

Pagamsnlo d€ Rsslos a Pagar ds Despssas Primádas

Rssultado PÍimáÍlo(lll) = (l - ll)
Jrríos, Encâruos o Vâdâçõ€s Mon6táíiâ3 Aüvos (lV)

Juros, Errcsrgos s VsíaçOs6 Monolárlas Pâsslvos M
tusunâdo NomiÍral- (VD - (ll + (V - V))

Dlvldâ Públlcâ Consolldada
Olvlda Consolldâdâ LÍqulda

31.655.299,04

2S.036.883,91

25.552.182,11
1.649.875,00

268.150,00
23.55S.357,14

72t.800,00

3.4U.701,77
36.319.131,25

35.64r.998,25

26.295.155,43
16.358.221,83

9.936.933,50

9.346.8,(2,82

(ô.605.114,34)

26.349,01

227.U2,55
(6.E0ô.i07,66)

2.401.102,33
1 .388.33€,1t0

0.1I
0,91

-27,13

9,57
5,53

66€.23r,000
607.264.000

534.406.000

34.506.000

5.608.000

492.727.O@

1.564.000
72.880,0@

759.549,000

745.127,O@

í9.944.000
v2.121,O@
207.824,000

195_4E3,000

( 1 38_ r 41 ,OOO)

551.000

4.755,000
( 142.345,000)

50.217,000

29.01|6,000

28.615.921,16
2€.253.583,98

25.076.139,15

1.383.112,33

269.401,36

23.3I4.621,75
75.000,71

1 .177 .441.E3

27 -215-90r'-.81

27.€06.870.10

22.367.983.02

14.702.220.16
7.665.762.50

4-240.590.72

s94.296.12
(1.353.286,r8)

8.597,18

274.272.72
(1.618.961,72)

4.493.153,52

2.4ü.U7,20

(3.239.377.88)

(2.783.299.93)

(476.042.99)

12ú_762,671
1.251.36

(210.732,39)

20o,71

(2.307.256,94)

(9.043.226,44)

(8.035.128,09)

(3.927 .112,41t
(1.65ô.00r,47)
(2.271 .170,911
(5.106.252,10)

998.296.42

5.251.828,16

í7.751.83)
4€.930.17

5.t87.t46,16
2.092.05t,19
1.080.710,80

126,S6

115,71

101,85
8,58

1,07

93,91

0.3r0

r3,89

114,77

112,O7

ro,t,81

65.2Í
3S,ôt

37,26

59E.482.0m

í9.075.000
524.450.0@

24.927,W
5.634,0m

488_320,000

1.5ô9,000

24.625,000

570.456,000

577.378,0@
467.810.000

307.2t8€,000

100.324.000

88.649.000
20.879,000

(28.303.000)

180.000
5.73ô,000

(33.859,000)

93.971,0@
51.638,m0

115,03

105,5,4

ro0,8r
5,56

1,08
93,86

0.30

1.73

1o€,65

1r0.98
8S.92

59.10
30,82

17.05

4,01

-5,4
0,03
't,10

-6,51

18,06
9,93

-10,17
-9,59

-1,86

-1ô,17

0,47

-0,89

0,27
-66,21

-24,9
-22,54

-t4,93
-to,12
-22,86
,54,63

0
-79,5r

-67,37

20,64

-74,2'l
67,13

17.84

'õi;
x 100

RCL
ll-Metas Realizadas

em 2020
(b)

o/o PIB o/o RcLESPECIFICAÇÃO
l-Mêtâs Previstes
. em 2020

(a)
o/. PtB



MunlcÍpi, d6 Alto Paraiso - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Í{ETAS FISCÀS ATUAIS CO PARÁDAS COM AS FIXAOAS 

'{OS 
TRÊS EXERCICIOS AIITERIORES

2022
LEr 51r0t202í

AMF - Dêmonslralivo 3 F aÍi,{" inciso ll R§1

Roc€ttas PÍimária6 (l)
Rêcêltas Prinárias CorÍênt€s

lmposto6, Tales e contibu(res ds Íit€lhoriá
ContÍibüiÉes
Traosíerências CoíÍente§
Oemais Receitas PrimáÍias CoíÍente§

Rgceilâs Primárias de Capltal
Oespesâ Total
Dêspesas Primárias(ll)

Oespesas PÍimáíias Corenles
Pessoal e Encargos Sociais
Oulras Oespesas Corrent€s

Despesas PÍimádas dê Capital
PâOamento de Restos â Pagaí de Desp€sas Primárias

Resultado Primário0 ) = fl - t0
Juíos, Encârgos e Variaçóes Monetárias Alivos (lV)
Juos, EncâÍOos e Vaíiaçóes MongláÍias Passivos (V)

Resullado NoÍninal- (Vl) = (lll + (lV - V))
DÍvlda Públlca Consolldada
Dlüda CoÍEolldada Lhuida

Rocoltâs P.imáíias (l)
Recoltas Pdmárias CorÍoírtos

lmposto§, TaEs e conüiàulçõ€s d€ Melhoria
ContÍibulç6ês
Transhíâncias CgíÍênteg
O€ínais Rec€{'tas Primátias CoÍÍertês

Rêcêilas Píimáílas dê Capltal
Dosp€8a Íotal
Do8pg38s Píiíúriâs(ll)

O8lpgsas PÍlmádas Corêotes
Pêssoâl o Encargo6 Sociâis
Oulras Dêspesas CorÍsntêr

Dslpesas Primáriag ê Caphal
Pagam€nlo dê Reslos a Pagar de Oespesas Primárias

Rorultrdo Prlmário(lll) Ê (l- ll)
JuÍo8. Encarlo6 e Variaçõ€s Moneláílas Ativos (n/)
JurG, Encaílos e VaÍlaçóês Mooetárlas Pasliros M

Resultado Norninal- (Vl) = (lll+ (lv - V))
OÍvida PúbllÇa Coósolldada
Dlüda CoGolldada Llquida

29.717.053,63
2S.717.053.63
2.102.627,9

309.233,75
26.939.628,63

65.563,75

30.682.857,87
30.682.857.67

2.180.712,49
3''9.283,85

27.8í5.166,56
67.694.57

35.729.5í,1,65
31.268.604,16
25.562.4Í0,16
17.921.383,45

7 .64't .026.71
5.706.194.00

(567.308.7s)
9.531,79

3ú.089,29
(861.866,25)

,(.9E1.610,56

29.036,EE3,91
25.552.182,11

't.ô19.875,00
268.Í50,00

23.559.357,14
74.800,00

3.4U.701,77
36.3í9.131.25
35.641.998,25
26.295.155,,r3
't6.358.221,93
9.936.933,50
9.346.U2.A2

(6.605.'t 14,34)
26.349.0í

221.U2,55
(6.806.107,88)
2.401.102,33

í,96
4,77
-0,37

-r3,56
-7,03

-26,56
225,58

7,35
7,27

4,62
8,04

-'t2,22
38,17

0
39,1,í
4,52
4,52

37,79
4,52
4,52

-2,15
-t0,8
-4,66

-17,29
-t í,05
-29,73
211.5

2,71
2,U

4,92
3,37

-t6,02
32,2

0
33,í3

0
0

31,84
0
0

2,01
18,92
3E,75
-0,05
17,67
2t,43

0
13,52

3,5
3,5
3.5

0
336,77

3,5
3,5

107.94
3,5

_3§

-1,44
14,9

3,r.06
-3,43
í3,69
17,32

0

3,25
3,25
3,25

3,25
3,25

0

3,25

3,25
7.25
3,25
3,25
3,25
3,25

0
3,25
3,25
3.25
3,25
3.25
3,25

0
3,25
3.25
3,25
3,25
3,25

-3,?r

,25
5
5

0
5

5

,2
,2

,2

3
3
3

3
3

3
3
3,2

(585.746,29)
9.841.57

313.972,20
(889.876,92)

5.143.512.90
1.388. 2.737 79 5

27.808.357,49
27.E08.357.,49

2.24E.309.18
289.371.98

25.209.323.6E
61.352.66

2.826

30.881.,í,t {.1I
29 .720.E 16,22

1.795.Ul,E7
336.379,33

27.11E.116,39
1t0.145.63

't.160.627.97
36.686.063,19
36.029.0E5,2s
28.693.557.77
'I 6.41 8.061 ,43
12.275.196,U
7.335.527,48

28.213.428,53
21.202.022,11

1.677.090,00
299.650,00

22.172.987,11
52.295.00

4.01 t.406,39
29.521.927.84
28.339.220,56
23.167.615,(b
16.242.432,17
6.025.í82,89
5.r71.613.52

27.808.357.49
27.808.357,,t9
2.248.309,t8

289.371,90
25.209.323,67

6i.352,66

32.382.222.22
28.339.228.58
23.167.615.06
16.212.432,17
6.S25.162.E9
5.í71.613.s2

32.382.222,22
28.339.22E.fi
23.167.6Í5,06
't6.242.432.17
6.925.182,89
5. r7r.6í3.52

27.808.357,49
27.E08.357,49

2.246.309,18
289.371,98

25.209.323.6E
61.352.66

32.382.222,22
2E.339.226,5E
23.'t67.615,06
't6.242.432,17
6.925.í82,89
5.r7r.613.52

30.125.767,06
26.s10.3E8,97

1 .711 .715,3',1
276.205,63

2,a.442.833.03
77.605.00

3.615.378,09
37.681.098,67
36.97E.573,18
27.281.223,76
16.97í.655,25
10.309.568,s1
9.697.349,43

-6.35
€,7í
-2,02
7,71
-9,29

-32,6r
í0,95

-21,65
-23,36
-15,0E

{,3
-32,83
-,í6,67

0
-90,Í 6
{7,37
20,64

-9,í,3Í
87,13
77,U

9,68
0
0
0
0
0
0

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

(5.147.6.{t,07)
27.337,10

235.667.90
(5.356.r71.E6)
2.191 .113,67
t.«0.399,02

(6.852.006,13)
27.337,10

235.867,90
(7.06r.336,93)
2.49',t .113.67
1.2&10.399,02

(r25.800,05)
8.919,57

26,í.557,95
(40í.438,43)

,r.66í.ô46,78
2.56't.636,47

(s30.87r,09)
8.9r9.57

284.557.95
(806.509.47)

4.66í.646.77
2.561.636.47

(530.871.09)
8.9r9.57

2Eí.557.95
(806.509,47)

,í.661.&6,78
2.56í.636,.í7

0
0

0
0

322

00

(530.E71,09)
8.919,57

2E1.557.9,(
(006.509,,Ú(i)

4.661.6,16.78
2.561.636,,í7

28.478.(x0,00
27 .107 .710 ,00

t.656.060.00
310.200.00

25.339.610.00
't 01.850.00

1.070.300,00
33.E30.904,04
33.225.056,60
26..{60.429.E0
't5.140.296.14
í't.320.133.66
6.764.626,80

(4.747.0í6,60)
25.209,54

217.51r.05
(,r.939.318,11)
2.297.265,91
1.32E.297

28.275.378,53
2E.213.12E,53
24.202.022,11

1.677.090.00
299.650.00

22.172.987.14
52.295.00

4.011.406,39
29.521.927,U
28.339.228,58
23.167.6r 5,06
16.242.132.'t7
6.925.182,89
5.171.6't3.52

(125.800.05)
8.919.57

284.557,95
(401.,r38,43)

,t.661.646,7E
2.561.636,,í7

-11,21
-2,U
-5,2E
r,65

lí,75
-5,88

-30,09
15,Í l

-16,7'l
-20,49
-í 1,89

-0,71
-30,31
.!1,67

0
-98.í

-66,15
25,17
-94,í
9,í,'15
8,r,5í

33.515.600.00
28.781.650,00
28.781.650,00

2.327.000.00
299.500.00

26.091.650.00
63.500.00

(549.,ís1,58)
9.23í,76

29.í.5'l 7,48
(83.{.737,30)

,{.824.804,41
2.651.293,75

34.604.857,00
30.284.362.38
24 .757 .782,24
17 .357 .272.11
7.400.5't0.Í3
5.526.580,1,(

ESPECIFICAÇÁO r-2019 - -2021 -2020 'j % 2024 t,' ./"q 2023

33.515.600,00
29.331.t01,58
23.978.,r8'r,59
16.810.9í7,30
7.í67.564.29
5.352.6Í9.99

ESPECIFICAÇÁO
201ri 2020 ' - 2023)v" % 2024



Munlcioio de Alto Paraiso - PR
LEI DE DIRÊTRIZÉS ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO OE METAS FISCAIS
EVOLUçÃO DO PATRTMÔNlO LIOUIDO

2022
LEt 539/2021

AMF - Demonstíativo 4 LRF alt. 4' 2' inciso ll R9 1,00

100,00Rêçulta(b Âcumdado 21.790.5A5,17100,00

I

27 .546.U7 ,77 24.232_459,59100,00

0jYr %



Município de Alto Pareiso - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAçÀO DOS REGURSOS OBTIOOS COM A ALIENAçÂO DE ATIVOS

2022
LEt 53912021

AMF - Demonstrativo 5 RF, art 4', 2', inciso lll R$1 00

16,50

1.682,18
1.6E2,18
'1.662,'t 8

(1.665,68)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIE
AliemÉo de Bêns Móveis
Àienação de B€ns lmóvêis

DE AÍ|VOS 0)

Alieneçáo de Bens lnlangiveis
Rendimentos de Financeirâs

APL DOS RECURSOS DA DE ATIVOS (
OESPESAS OE CAPITAL

lnvaslimentos
lnversôes Financeiras

AmoÍtizâÉo d. DÍvida

OESPESAS CORRENTES DO REGIME DE PREVIOÊNC|A
ReglÍne GêÍal do P.evidânciã Social

dos Servidores Públicos

VALOR

59,87

159.219,87
'159.160.00

3,68

3,68

67.131.90
67.131,90
67.131,90

90.,{25,97

16,50

2018
(i)=(lc-ll0

F'NANCÉIRO 20Í9
lIi)



Moicipio d. Álto Psriro - PR

LEIOE OIREIR|ZES ORçA EMTÁRI^S
ANEXO DE METAS FISCÂIS

ÂvÂLraçÃo oÂ $ruÂçÁo n allcElR EÁTUÂRIaL oo RPPS

2@2
LEl5l9l202l

^MF 
- Oemonsrraüvo 5 (LRF,.Ít4.,§?, iÍÉi.o lV. âllnêâ "â") Rt100

R..*r ô CqtüIç... ô. S€Sirú.
Civf

lnr

R.c.a. d. Cdútriír- hürú
CiYfl

&'

Râ&úindrE
RaaabffiiÉ
Rra.bô\rt-Mb
O.t-RôP*hqi-

OÀa R.o.fr Coíírüa
Cú"rr.ç5 Pí€i,fhd5. ô ROPS pÍ. o RPPS
Apo.b. hód.o. F. rrÍEinrtao d. ÍÉÍd Aülrú ô RPPS ([)'
Oüll.ts Roaa CdÍrtaa

REC€ÍT S O€ CâP|Í^L (ÍD
,ulrireÔ8rrt Íxr!..âütú
Àr.ítsdo ô Er"ÍúrE

0,00
0.@
0.@
0.00
0.@
0,@
0,q)
0,q)
0.@
0,(p
0.00
0,m
0.00
0,@
0.@
0,00
0,00
o,oo
0,@
0,@
0,@
0,(p
0,00
0.00
0,@
0.@
0,@
0,@
0,@
0.m
0,o

{t)

EÍddo64Mt

(}rü Edldd6 PÍâ,ir.Íúa.b6

OJtD. aãÉido. PBrÉ.odá.bs
Oúr. D€.p.... PÍlvi(kdri8

CdÍp..l..Éo PÍüriLÉadr ó RPPS p€.3 o RGPS

0,m
0,00
0,m
0,00
0,m
0,m
o,@
0,00
o,@
0,00

0!0,

Plsro d. tusriz.çao - Aport Pdódico (b varo..r píldêrtrÍ(b.
Oulro. 

^po.r.r 
p... o RPPS

0.@
0,00
0,0o

Coô..rúâ d. Oóitdr Finâôc.iro

lnv.dimênlor. Áplicaç&.
OJtü B€n6 . Oiciloe

0,00

2a?o

0,00

20í!
0.@

RECETTAS E OESPESA§ PREVIOÉNCIÁRIOS OO REGIME PRÓPRIO DE PREV|OÊNCÁ OOSSERVIDORES



0,

0,

0,
0,

o,

0,

0,

0,

0,00

0,
0,

0,

0,

0,

0,

0,00

0.

R6.êitâ d6 Co.lüüÚiçõ€€ doB S€gurâdoc
cMt

Milila.

Rêceitã d€ CôitiDuiçÕ€! PalÍNÉ
Civil

R6cÍrilr. ünóililii{rr
R.cêills (b VCôí.3 tlotiliiiíbc
OftE6 R..dbs PdÍrEíriâir

olrü- Rãú.. CdÍÍiÉ
cdrp€íl..Éo PÍ€rdddÍilÍi.r do RGPS p..a o RPPS

D.íllsÉ Rsitet Cdrst 6

RECETTÂS DE CAPÍTA MII)
Ai$€çe & 8á., Disilc . Atiro.
ÀnalizâÉô do E!Í9íÉdltto€

o,@
0,@
0.@
0,00
0,m
0.00
0,00
0,@
0.m
0,00

0,@
0,00
0,00
o,@
0,m
0,00
o00
0,00
0,@
0,@
0,m
0,@
0,00
d,oo
0,m
0.m
0,m
0,00
0,m
0,00

0.@
0,00
0,@
0,@
0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,@

0,00
0,@

oúrD8 B€ÍE iqo§ PÍêri&rEáios

Oúros BdEfl(ic PÍú/id€ítoriG
o!ü-à! Delpd$ Pí.r,|&íxiá.ias

Coíno€n6€ç.o PíEvi.r6íxiri! (b RPPS Párâ o RGPS

páÉ cob€ít!ía ds lns!Íiciànciãs

0,m
0,00
0,00
0,@
0,@
o,@
0,@
0,00
0,00
0,00
0,00

0,@
0,00
0,00
0.@
0,00
0,@
0,@
0,00
0,@
0.@
0,00

RECÉtÍAS

CORRENÍES

I Cdm . Pqráíiâ MPS 7a6t2ot 1 d6l6mim qw os rsorl* provdast€s <bs!€s âporr4 dowm p€.Íísl€c.. ePli6do6. É míniíÍro, Po. 5 (d@) aE, €.!â r€cÊn não dÔvtrá

córirpoí o iotâl (l3§ rÊcaibs p.Bvidãxr&iâs clo p€rlodo d6 áprÍâçáo.

r" âo 5. biírl.lE ) . a d€sp€s. rrp€nhâdrâ (íú 6' bim€slrê).



Municlplo de Alto Paraiso - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENIÁRAS

ANEXO OE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COI'PENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2022
LEI 5391202í

AMF - Demonstrativo 7 aí. 4' 2" tncEo

lmposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU

Concessão de isençáo
caráter não geral

RS1 00

De acordo com o inciso l, do art. 14 da

LRF, a renúncia foi considerada na

estimativa da receita e não afetaíá as

metas de resultados Íiscais stas.

De ecordo com o inciso l, do art. 14 da

LRF, a renúncia foi considerada na

estimativa da receita e não aÍetará as
mêtes dê resultados Íiscais revistas.

lmposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU

Outros benefÍcios

TOTAL

28.000,0027.500,0026.650,00Aposentados, Pensionistas,
Viúvas e Deficientes.

3.800,003.650,003.500,00Desconto paÍa pagamento

em cota Única.

31.800.0031.150.0030.150,00

COMPÊNSAçÃOSEToRvPRocRAMN
, BENEFICIÁRIO 2ôz{zoiz--'-TRIBUTO MODALIDADE



Municipio de Alto Paraiso - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÀO DAS DESPESAS OBRIGATÔRIAS DE CARÂTER CONTINUÂDO

2022
LEt 539/2021

AMF - DemonstÍativo I
Aumento Permanenlê da Receita

C) Trarcfoências Consútucionai§

F, art. 4', 2', inciso RS 1,00

20.000,00

) Transíeências ao FUNDEB
20.000,00Saldo Final do Aumento PeÍmanente de Receilâ (l)

Permanente da
Bruta + )

Saldo Utilizado dâ Mergem Bruta (lV)

Novas DOCC

Novas DOCC

Margom LÍquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-lv) 20.000.00

20.000.00_




